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que prestam assistência jurídica gratuita em 
razão de convênios firmados com a Defensoria 
Pública.
§ 4o Não se aplica o benefício da contagem em 
dobro quando a lei estabelecer, de forma ex‑
pressa, prazo próprio para a Defensoria Pública.
Art. 187. O membro da Defensoria Pública 
será civil e regressivamente responsável quan‑
do agir com dolo ou fraude no exercício de 
suas funções.

Livro IV – Dos Atos Processuais

TÍTULO I – DA FORMA, DO TEMPO E DO 
LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
DOS ATOS EM GERAL

Art. 188. Os atos e os termos processuais inde‑
pendem de forma determinada, salvo quando 
a lei expressamente a exigir, considerando‑se 
válidos os que, realizados de outro modo, lhe 
preencham a finalidade essencial.
c	 Lei no 9.800, de 26-5-1999, dispõe sobre utilização 

de sistema de transmissão de dados para a prática 
de atos processuais.

Art. 189. Os atos processuais são públicos, 
todavia tramitam em segredo de justiça os 
processos:
c	 Arts. 5o, LX, e 93, IX, da CF.

I – em que o exija o interesse público ou social;
II – que versem sobre casamento, separação 
de corpos, divórcio, separação, união está‑
vel, filiação, alimentos e guarda de crianças e 
adolescentes;
c	 Arts. 528 a 533, 693 a 699, 731 a 734 e 911 a 913 

deste Código.
c	 Arts. 1.511 a 1.783 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, dispõe sobre direito 

dos companheiros a alimentos e à sucessão.
c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).
c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).

III – em que constem dados protegidos pelo 
direito constitucional à intimidade;
c	 Art. 5o, X, da CF.

IV – que versem sobre arbitragem, inclusive so‑
bre cumprimento de carta arbitral, desde que 
a confidencialidade estipulada na arbitragem 
seja comprovada perante o juízo.
c	 Arts. 237, IV, 260, § 3o, e 267 deste Código.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

§ 1o O direito de consultar os autos de processo 
que tramite em segredo de justiça e de pedir 
certidões de seus atos é restrito às partes e aos 
seus procuradores.
§ 2o O terceiro que demonstrar interesse jurídi‑
co pode requerer ao juiz certidão do dispositi‑
vo da sentença, bem como de inventário e de 
partilha resultantes de divórcio ou separação.
Art. 190. Versando o processo sobre direitos 
que admitam autocomposição, é lícito às par‑
tes plenamente capazes estipular mudanças no 
procedimento para ajustá‑lo às especificidades 
da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, an‑
tes ou durante o processo.
c	 Arts. 62, 200, 373, §§ 3o e 4o, 471 deste Código.
c	 Art. 2o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do Trabalho.

Parágrafo único. De ofício ou a requerimen‑
to, o juiz controlará a validade das convenções 
previstas neste artigo, recusando‑lhes aplica‑
ção somente nos casos de nulidade ou de in‑
serção abusiva em contrato de adesão ou em 
que alguma parte se encontre em manifesta 
situação de vulnerabilidade.
c	 Arts. 10, 139, V, e 276 a 283 deste Código.

Art. 191. De comum acordo, o juiz e as partes 
podem fixar calendário para a prática dos atos 
processuais, quando for o caso.
§ 1o O calendário vincula as partes e o juiz, 
e os prazos nele previstos somente serão mo‑
dificados em casos excepcionais, devidamente 
justificados.
§ 2o Dispensa‑se a intimação das partes para 
a prática de ato processual ou a realização de 
audiência cujas datas tiverem sido designadas 
no calendário.
Art. 192. Em todos os atos e termos do proces‑
so é obrigatório o uso da língua portuguesa.
Parágrafo único. O documento redigido em 
língua estrangeira somente poderá ser junta‑
do aos autos quando acompanhado de versão 
para a língua portuguesa tramitada por via 
diplomática ou pela autoridade central, ou fir‑
mada por tradutor juramentado.
c	 Arts. 41, 162 a 164 e 767 deste Código.
c	 Art. 224 do CC.
c	 Súm. no 259 do STF.

Seção II
DA PRÁTICA ELETRÔNICA DE 

ATOS PROCESSUAIS
c	 Arts. 213, 228, § 2o, e 1.053 deste Código.

Art. 193. Os atos processuais podem ser total 
ou parcialmente digitais, de forma a permitir 
que sejam produzidos, comunicados, arma‑
zenados e validados por meio eletrônico, na 
forma da lei.
c	 Art. 209, §§ 1o e 2o, deste Código.
c	 Lei no 11.419, de 19-12-2006 (Lei da Informatização 

do Processo Judicial).

Parágrafo único. O disposto nesta Seção 
aplica‑se, no que for cabível, à prática de atos 
notariais e de registro.
Art. 194. Os sistemas de automação pro‑
cessual respeitarão a publicidade dos atos, o 
acesso e a participação das partes e de seus 
procuradores, inclusive nas audiências e ses‑
sões de julgamento, observadas as garantias 
da disponibilidade, independência da plata‑
forma computacional, acessibilidade e inte‑
roperabilidade dos sistemas, serviços, dados e 
informações que o Poder Judiciário administre 
no exercício de suas funções.
c	 Arts. 8o e 11 deste Código.

Art. 195. O registro de ato processual ele‑
trônico deverá ser feito em padrões abertos, 
que atenderão aos requisitos de autenticida‑
de, integridade, temporalidade, não repúdio, 
conservação e, nos casos que tramitem em se‑
gredo de justiça, confidencialidade, observada 
a infraestrutura de chaves públicas unificada 
nacionalmente, nos termos da lei.
c	 Arts. 11, parágrafo único, 107, I, 152, V, e 189 deste 

Código.
c	 Lei no 11.419, de 19-12-2006 (Lei da Informatização 

do Processo Judicial).
c	 MP no 2.200-2, de 24-8-2001 (institui a Infraestru-

tura de Chaves Públicas Brasileira – ICP‑Brasil).

Art. 196. Compete ao Conselho Nacional de 
Justiça e, supletivamente, aos tribunais, regu‑

lamentar a prática e a comunicação oficial de 
atos processuais por meio eletrônico e velar 
pela compatibilidade dos sistemas, discipli‑
nando a incorporação progressiva de novos 
avanços tecnológicos e editando, para esse 
fim, os atos que forem necessários, respeitadas 
as normas fundamentais deste Código.
Parágrafo único. A prática de ato processual 
em meio eletrônico, observado o disposto na 
Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), deverá 
progressivamente ocorrer em formato que fa-
cilite a coleta e o compartilhamento de dados 
com outras entidades de direito público, para 
fins estatísticos ou para auxiliar no planeja-
mento e na execução de programas sociais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.479, de 

29-7-2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

Art. 197. Os tribunais divulgarão as informa‑
ções constantes de seu sistema de automação 
em página própria na rede mundial de compu‑
tadores, gozando a divulgação de presunção 
de veracidade e confiabilidade.
Parágrafo único. Nos casos de problema 
técnico do sistema e de erro ou omissão do 
auxiliar da justiça responsável pelo registro dos 
andamentos, poderá ser configurada a justa 
causa prevista no art. 223, caput e § 1o.
Art. 198. As unidades do Poder Judiciário 
deverão manter gratuitamente, à disposição 
dos interessados, equipamentos necessários 
à prática de atos processuais e à consulta e 
ao acesso ao sistema e aos documentos dele 
constantes.
Parágrafo único. Será admitida a prática de 
atos por meio não eletrônico no local onde não 
estiverem disponibilizados os equipamentos 
previstos no caput.
Art. 199. As unidades do Poder Judiciário 
assegurarão às pessoas com deficiência aces‑
sibilidade aos seus sítios na rede mundial de 
computadores, ao meio eletrônico de prática 
de atos judiciais, à comunicação eletrônica dos 
atos processuais e à assinatura eletrônica.

Seção III
DOS ATOS DAS PARTES

Art. 200. Os atos das partes consistentes 
em declarações unilaterais ou bilaterais de 
vontade produzem imediatamente a consti‑
tuição, modificação ou extinção de direitos 
processuais.
c	 Art. 190 deste Código.

Parágrafo único. A desistência da ação só 
produzirá efeitos após homologação judicial.
c	 Arts. 90, 485, VIII, §§ 4o e 5o, e 775 deste Código.

Art. 201. As partes poderão exigir recibo de 
petições, arrazoados, papéis e documentos 
que entregarem em cartório.
Art. 202. É vedado lançar nos autos cotas mar‑
ginais ou interlineares, as quais o juiz manda‑
rá riscar, impondo a quem as escrever multa 
correspondente à metade do salário mínimo.

Seção IV
DOS PRONUNCIAMENTOS DO JUIZ

Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consis‑
tirão em sentenças, decisões interlocutórias e 
despachos.
§ 1o Ressalvadas as disposições expressas dos 
procedimentos especiais, sentença é o pronun‑
ciamento por meio do qual o juiz, com fun‑
damento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase 
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dade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das 
respectivas obrigações, até 30-10-2020.

Art. 529. Quando o executado for funcionário 
público, militar, diretor ou gerente de empresa 
ou empregado sujeito à legislação do trabalho, 
o exequente poderá requerer o desconto em 
folha de pagamento da importância da pres‑
tação alimentícia.
§ 1o Ao proferir a decisão, o juiz oficiará à au‑
toridade, à empresa ou ao empregador, deter‑
minando, sob pena de crime de desobediência, 
o desconto a partir da primeira remuneração 
posterior do executado, a contar do protocolo 
do ofício.
c	 Art. 330 do CP.

§ 2o O ofício conterá o nome e o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
exequente e do executado, a importância 
a ser descontada mensalmente, o tempo de 
sua duração e a conta na qual deve ser feito 
o depósito.
§ 3o Sem prejuízo do pagamento dos alimentos 
vincendos, o débito objeto de execução pode 
ser descontado dos rendimentos ou rendas do 
executado, de forma parcelada, nos termos do 
caput deste artigo, contanto que, somado à 
parcela devida, não ultrapasse cinquenta por 
cento de seus ganhos líquidos.
c	 Art. 833, § 2o, deste Código.

Art. 529‑A. O exequente poderá requerer, 
em qualquer fase do cumprimento de sen‑
tença, a transferência automática, mês a mês, 
do montante da prestação alimentícia para 
conta de sua titularidade ou de seu represen‑
tante legal, facultado ao executado o direito 
de informar a conta preferencial para débito, 
observado o seguinte:
I – o juiz, ao proferir a decisão, determinará 
à instituição financeira, por meio de sistema 
eletrônico gerido pela autoridade superviso‑
ra do sistema financeiro nacional, que efetue 
a transferência automática para a conta do 
exequente, nas datas definidas, ou proceda 
nos termos do inciso V do caput deste artigo;
II – a ordem de que trata o inciso I do caput 
deste artigo conterá:
a)	 o nome e o número de inscrição no Cadas‑

tro de Pessoas Físicas (CPF) do exequente 
e do executado;

b)	 o  montante  a  se r  des contado 
mensalmente;

c)	 o tempo de duração do desconto;
d)	 as contas de débito e de crédito;
e)	 a forma de atualização da prestação ali‑

mentícia, nos termos do art. 1.710 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Códi‑
go Civil);

f)	 o índice de atualização monetária e os ju‑
ros de mora, em caso de inadimplemento;

g)	 a periodicidade do encaminhamento das 
informações pela instituição financeira ao 
juízo;

h)	 as providências a serem adotadas pela ins‑
tituição financeira e pela autoridade su‑
pervisora do sistema financeiro nacional, 
no caso de saldo insuficiente, na forma do 
inciso V do caput deste artigo;

III – a instituição financeira informará pe‑
riodicamente, nos termos da decisão a que 
se refere o inciso I do caput deste artigo, o 
cumprimento das transferências, com a espe‑
cificação dos valores transferidos, da data da 

operação e da eventual incidência de juros 
de mora;
IV – as informações de que trata o inciso III 
do caput deste artigo deverão ser juntadas 
aos autos;
V – a instituição financeira, caso não haja 
saldo suficiente na data definida, informará 
o fato à autoridade supervisora do sistema 
financeiro nacional, a qual tornará indispo‑
níveis os ativos referidos nos incisos I, II e III 
do caput do art. 835 deste Código, limitada a 
indisponibilidade ao valor atualizado da pres‑
tação alimentícia em atraso;
VI – os ativos financeiros do empresário in‑
dividual poderão ser tornados indisponíveis 
automaticamente, ainda que afetados à 
atividade empresarial, limitada a indisponi‑
bilidade ao valor atualizado das prestações 
alimentícias em atraso;
VII – o disposto nos §§ 1o a 9o do art. 854 deste 
Código e nos incisos VIII, IX e X do caput des‑
te artigo deverá ser observado no caso de os 
ativos financeiros do executado tornarem‑se 
indisponíveis;
VIII – a indisponibilidade será convertida em 
penhora, se rejeitada ou não apresentada a 
manifestação do executado, sem a necessida‑
de de lavratura de termo, e o juiz da execução 
deverá determinar à instituição financeira 
que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
transfira o montante indisponível para a con‑
ta de crédito a que se refere a alínea d do 
inciso II do caput deste artigo;
IX – o exequente será intimado para se mani‑
festar, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 
manifestação do executado ou da transferên‑
cia dos valores depositados;
X – caso os bens penhorados na forma deste 
artigo sejam insuficientes para a satisfação 
do crédito, é facultado ao exequente pros‑
seguir conforme o disposto no art. 528 deste 
Código.
Parágrafo único. Se a transferência automá‑
tica da prestação alimentícia for estabelecida 
na fase de conhecimento, as providências de 
que tratam os incisos V a IX do caput deste 
artigo aplicar‑se‑ão às prestações que se ven‑
cerem na fase do cumprimento de sentença.
c	 Art. 529‑A acrescido pela Lei no 15.479, de 29-7-

2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

Art. 530. Não cumprida a obrigação, obser‑
var‑se‑á o disposto nos arts. 831 e seguintes.
Art. 531. O disposto neste Capítulo aplica‑se 
aos alimentos definitivos ou provisórios.
§  1o A execução dos alimentos provisórios, 
bem como a dos alimentos fixados em senten‑
ça ainda não transitada em julgado, se proces‑
sa em autos apartados.
§ 2o O cumprimento definitivo da obrigação de 
prestar alimentos será processado nos mesmos 
autos em que tenha sido proferida a sentença.
Art. 532. Verificada a conduta procrastinatória 
do executado, o juiz deverá, se for o caso, dar 
ciência ao Ministério Público dos indícios da 
prática do crime de abandono material.
c	 Art. 244 do CP.

Art. 533. Quando a indenização por ato ilícito 
incluir prestação de alimentos, caberá ao exe‑
cutado, a requerimento do exequente, consti‑
tuir capital cuja renda assegure o pagamento 
do valor mensal da pensão.
c	 Arts. 186 a 188, 398 e 927 a 954 do CC.
c	 Súm. no 313 do STJ.

§ 1o O capital a que se refere o caput, repre‑
sentado por imóveis ou por direitos reais sobre 
imóveis suscetíveis de alienação, títulos da dívi‑
da pública ou aplicações financeiras em banco 
oficial, será inalienável e impenhorável en‑
quanto durar a obrigação do executado, além 
de constituir‑se em patrimônio de afetação.
c	 Arts. 31‑A a 31‑F da Lei no 4.591, de 16-12-1964 

(Lei do Condomínio e Incorporações).

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição do 
capital pela inclusão do exequente em folha de 
pagamento de pessoa jurídica de notória capa‑
cidade econômica ou, a requerimento do exe‑
cutado, por fiança bancária ou garantia real, 
em valor a ser arbitrado de imediato pelo juiz.
§ 3o Se sobrevier modificação nas condições 
econômicas, poderá a parte requerer, confor‑
me as circunstâncias, redução ou aumento da 
prestação.
§ 4o A prestação alimentícia poderá ser fixada 
tomando por base o salário mínimo.
§ 5o Finda a obrigação de prestar alimentos, o 
juiz mandará liberar o capital, cessar o descon‑
to em folha ou cancelar as garantias prestadas.

CAPÍTULO V
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE 
DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA 

CERTA PELA FAZENDA PÚBLICA

Art. 534. No cumprimento de sentença que 
impuser à Fazenda Pública o dever de pagar 
quantia certa, o exequente apresentará de‑
monstrativo discriminado e atualizado do cré‑
dito contendo:
I – o nome completo e o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do exequente;
II – o índice de correção monetária adotado;
III – os juros aplicados e as respectivas taxas;
IV – o termo inicial e o termo final dos juros e 
da correção monetária utilizados;
V – a periodicidade da capitalização dos juros, 
se for o caso;
VI – a especificação dos eventuais descontos 
obrigatórios realizados.
§ 1o Havendo pluralidade de exequentes, cada 
um deverá apresentar o seu próprio demons‑
trativo, aplicando‑se à hipótese, se for o caso, 
o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 113.
§ 2o A multa prevista no § 1o do art. 523 não se 
aplica à Fazenda Pública.
Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na 
pessoa de seu representante judicial, por car‑
ga, remessa ou meio eletrônico, para, queren‑
do, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios 
autos, impugnar a execução, podendo arguir:
I – falta ou nulidade da citação se, na fase de 
conhecimento, o processo correu à revelia;
c	 Arts. 239 e 276 a 283 deste Código.

II – ilegitimidade de parte;
c	 Arts. 17, 109, 330, II, 337, XI, 339, e 485, VI, deste 

Código.

III – inexequibilidade do título ou inexigibilida‑
de da obrigação;
IV – excesso de execução ou cumulação inde‑
vida de execuções;
c	 Arts. 780 e 917, § 2o, deste Código.
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Art. 536

V – incompetência absoluta ou relativa do juízo 
da execução;
c	 Arts. 42 a 66 deste Código.
c	 Art. 33, § 3o, da Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei de 

Arbitragem).

VI – qualquer causa modificativa ou extintiva 
da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde 
que supervenientes ao trânsito em julgado da 
sentença.
c	 Arts. 104, 240, § 1o, e 487 deste Código.
c	 Arts. 189 a 206, 304 a 380 e 840 a 850 do CC.
c	 Súm. no 394 do STJ.

§ 1o A alegação de impedimento ou suspeição 
observará o disposto nos arts. 146 e 148.
§ 2o Quando se alegar que o exequente, em ex‑
cesso de execução, pleiteia quantia superior à 
resultante do título, cumprirá à executada de‑
clarar de imediato o valor que entende correto, 
sob pena de não conhecimento da arguição.
§ 3o Não impugnada a execução ou rejeitadas 
as arguições da executada:
I – expedir‑se‑á, por intermédio do presidente 
do tribunal competente, precatório em favor 
do exequente, observando‑se o disposto na 
Constituição Federal;
c	 Art. 85, § 7o, deste Código.

II – por ordem do juiz, dirigida à autoridade 
na pessoa de quem o ente público foi citado 
para o processo, o pagamento de obrigação 

de pequeno valor será realizado no prazo de 2 
(dois) meses contado da entrega da requisição, 
mediante depósito na agência de banco oficial 
mais próxima da residência do exequente.
c	 STF – ADI no 5.492 (DOU de 4-5-2023).
c	 Art. 100 da CF.

§ 4o Tratando‑se de impugnação parcial, a par‑
te não questionada pela executada será, desde 
logo, objeto de cumprimento.
§ 5o Para efeito do disposto no inciso III do 
caput deste artigo, considera‑se também ine‑
xigível a obrigação reconhecida em título exe‑
cutivo judicial fundado em lei ou ato normativo 
considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou 
interpretação da lei ou do ato normativo tido 
pelo Supremo Tribunal Federal como incompa‑
tível com a Constituição Federal, em controle 
de constitucionalidade concentrado ou difuso.
c	 Art. 102 da CF.
c	 Lei no 9.868, de 10-11-1999 (Lei da ADI e da ADC).
c	 Súm. no 487 do STJ.

§ 6o No caso do § 5o, os efeitos da decisão do 
Supremo Tribunal Federal poderão ser modu‑
lados no tempo, de modo a favorecer a segu‑
rança jurídica.
§ 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal 
referida no § 5o deve ter sido proferida antes 
do trânsito em julgado da decisão exequenda.
§ 8o Se a decisão referida no § 5o for profe‑
rida após o trânsito em julgado da decisão 

exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo 
será contado do trânsito em julgado da deci‑
são proferida pelo Supremo Tribunal Federal.
c	 Arts. 966 a 975 e 1.057 deste Código.

CAPÍTULO VI
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, DE NÃO 

FAZER OU DE ENTREGAR COISA
c	 Arts. 495, 497 a 501, 515, I, 516, parágrafo único, 

e 520, § 5o, deste Código.
c	 Art. 3o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

Seção I
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER OU DE NÃO FAZER

c	 Arts. 247 a 251 do CC.

Art. 536. No cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de fa‑
zer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício 
ou a requerimento, para a efetivação da tutela 
específica ou a obtenção de tutela pelo resulta‑
do prático equivalente, determinar as medidas 
necessárias à satisfação do exequente.
§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz 
poderá determinar, entre outras medidas, a 
imposição de multa, a busca e apreensão, a 
remoção de pessoas e coisas, o desfazimento 
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Seção V
DA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO

Art. 904. A satisfação do crédito exequendo 
far‑se‑á:
I – pela entrega do dinheiro;
II – pela adjudicação dos bens penhorados.
Art. 905. O juiz autorizará que o exequente le‑
vante, até a satisfação integral de seu crédito, 
o dinheiro depositado para segurar o juízo ou 
o produto dos bens alienados, bem como do 
faturamento de empresa ou de outros frutos e 
rendimentos de coisas ou empresas penhora‑
das, quando:
I – a execução for movida só a benefício do 
exequente singular, a quem, por força da pe‑
nhora, cabe o direito de preferência sobre os 
bens penhorados e alienados;
II – não houver sobre os bens alienados outros 
privilégios ou preferências instituídos anterior‑
mente à penhora.
Parágrafo único. Durante o plantão judi‑
ciário, veda‑se a concessão de pedidos de 
levantamento de importância em dinheiro ou 
valores ou de liberação de bens apreendidos.
Art. 906. Ao receber o mandado de levanta‑
mento, o exequente dará ao executado, por 
termo nos autos, quitação da quantia paga.
Parágrafo único. A expedição de mandado 
de levantamento poderá ser substituída pela 
transferência eletrônica do valor depositado 
em conta vinculada ao juízo para outra indica‑
da pelo exequente.
Art. 907. Pago ao exequente o principal, os 
juros, as custas e os honorários, a importância 
que sobrar será restituída ao executado.
Art. 908. Havendo pluralidade de credores ou 
exequentes, o dinheiro lhes será distribuído e 
entregue consoante a ordem das respectivas 
preferências.
§ 1o No caso de adjudicação ou alienação, os 
créditos que recaem sobre o bem, inclusive os 
de natureza propter rem, sub‑rogam‑se sobre 
o respectivo preço, observada a ordem de 
preferência.
§ 2o Não havendo título legal à preferência, o 
dinheiro será distribuído entre os concorren‑
tes, observando‑se a anterioridade de cada 
penhora.
Art. 909. Os exequentes formularão as suas 
pretensões, que versarão unicamente sobre 
o direito de preferência e a anterioridade da 
penhora, e, apresentadas as razões, o juiz 
decidirá.

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA
c	 Art. 85, §§ 3o a 7o, deste Código.
c	 Arts. 1o, 2o e 6o da Lei no 9.469, de 10-7-1997, que 

regula os pagamentos devidos pela Fazenda Públi-
ca em virtude de sentença judiciária.

c	 Súmulas nos 279 e 339 do STJ.

Art. 910. Na execução fundada em título ex‑
trajudicial, a Fazenda Pública será citada para 
opor embargos em 30 (trinta) dias.
c	 STF – ADC no 11 (DOU de 10-7-2007).

§ 1o Não opostos embargos ou transitada em 
julgado a decisão que os rejeitar, expedir‑se‑á 
precatório ou requisição de pequeno valor em 

favor do exequente, observando‑se o disposto 
no art. 100 da Constituição Federal.
c	 Arts. 1o‑D a 1‑F da Lei no 9.494, de 10-9-1997, que 

disciplina a aplicação da tutela antecipada contra 
a Fazenda Pública.

c	 Súmulas nos 655 e 733 do STF.
c	 Súmulas nos 144 e 311 do STJ.

§  2o Nos embargos, a Fazenda Pública po‑
derá alegar qualquer matéria que lhe seria 
lícito deduzir como defesa no processo de 
conhecimento.
§ 3o Aplica‑se a este Capítulo, no que couber, 
o disposto nos artigos 534 e 535.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

c	 Arts. 22, I, 53, II, 189, II, 215, II, 292, III, 528 a 533, 
833, § 2o, e 1.012, § 1o, II, deste Código.

c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o direito dos 

companheiros a alimentos e à sucessão.
c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).
c	 Súm. no 358 do STJ.

Art. 911. Na execução fundada em título exe‑
cutivo extrajudicial que contenha obrigação 
alimentar, o juiz mandará citar o executado 
para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento 
das parcelas anteriores ao início da execução e 
das que se vencerem no seu curso, provar que 
o fez ou justificar a impossibilidade de fazê‑lo.
c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.

Parágrafo único. Aplicam‑se, no que couber, 
os §§ 2o a 7o do art. 528.
Art. 912. Quando o executado for funcionário 
público, militar, diretor ou gerente de empresa, 
bem como empregado sujeito à legislação do 
trabalho, o exequente poderá requerer o des‑
conto em folha de pagamento de pessoal da 
importância da prestação alimentícia.
§ 1o Ao despachar a inicial, o juiz oficiará à au‑
toridade, à empresa ou ao empregador, deter‑
minando, sob pena de crime de desobediência, 
o desconto a partir da primeira remuneração 
posterior do executado, a contar do protocolo 
do ofício.
§ 2o O ofício conterá os nomes e o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
exequente e do executado, a importância a 
ser descontada mensalmente, a conta na qual 
deve ser feito o depósito e, se for o caso, o 
tempo de sua duração.
Art. 913. Não requerida a execução nos ter‑
mos deste Capítulo, observar‑se‑á o disposto 
no art. 824 e seguintes, com a ressalva de que, 
recaindo a penhora em dinheiro, a concessão 
de efeito suspensivo aos embargos à execução 
não obsta a que o exequente levante mensal‑
mente a importância da prestação.
c	 Arts. 528, § 8o, 835, 837 e 854 deste Código.

Parágrafo único. Aplica‑se, no que couber, 
o disposto no caput e no parágrafo único do 
art. 529 A.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.479, de 

29-7-2026, para vigorar 1 ano após sua publicação.

TÍTULO III – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO

Art. 914. O executado, independentemente 
de penhora, depósito ou caução, poderá se 
opor à execução por meio de embargos.
c	 Súm. no 196 do STJ.

§ 1o Os embargos à execução serão distribuí‑
dos por dependência, autuados em apartado 
e instruídos com cópias das peças processuais 
relevantes, que poderão ser declaradas autên‑
ticas pelo próprio advogado, sob sua respon‑
sabilidade pessoal.
c	 Art. 286 deste Código.

§ 2o Na execução por carta, os embargos se‑
rão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo 
deprecado, mas a competência para julgá‑los 
é do juízo deprecante, salvo se versarem unica‑
mente sobre vícios ou defeitos da penhora, da 
avaliação ou da alienação dos bens efetuadas 
no juízo deprecado.
c	 Súm. no 46 do STJ.

Art. 915. Os embargos serão oferecidos no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado, conforme 
o caso, na forma do art. 231.
c	 Arts. 239 e 829 deste Código.

§ 1o Quando houver mais de um executado, o 
prazo para cada um deles embargar conta‑se 
a partir da juntada do respectivo comprovante 
da citação, salvo no caso de cônjuges ou de 
companheiros, quando será contado a partir 
da juntada do último.
c	 Súm. no 134 do STJ.

§ 2o Nas execuções por carta, o prazo para em‑
bargos será contado:
I – da juntada, na carta, da certificação da cita‑
ção, quando versarem unicamente sobre vícios 
ou defeitos da penhora, da avaliação ou da 
alienação dos bens;
II – da juntada, nos autos de origem, do comu‑
nicado de que trata o § 4o deste artigo ou, não 
havendo este, da juntada da carta devidamen‑
te cumprida, quando versarem sobre questões 
diversas da prevista no inciso I deste parágrafo.
§ 3o Em relação ao prazo para oferecimento 
dos embargos à execução, não se aplica o dis‑
posto no art. 229.
§ 4o Nos atos de comunicação por carta pre‑
catória, rogatória ou de ordem, a realização 
da citação será imediatamente informada, por 
meio eletrônico, pelo juiz deprecado ao juiz 
deprecante.
c	 Art. 232 do CPC.

Art. 916. No prazo para embargos, reconhe‑
cendo o crédito do exequente e comprovando 
o depósito de trinta por cento do valor em exe‑
cução, acrescido de custas e de honorários de 
advogado, o executado poderá requerer que 
lhe seja permitido pagar o restante em até 6 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e de juros de um por cento ao mês.
c	 Arts. 701, § 5o, e 921, V, deste Código.
c	 Art. 3o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

§ 1o O exequente será intimado para manifes‑
tar‑se sobre o preenchimento dos pressupostos 
do caput, e o juiz decidirá o requerimento em 
5 (cinco) dias.
§ 2o Enquanto não apreciado o requerimen‑
to, o executado terá de depositar as parce‑
las vincendas, facultado ao exequente seu 
levantamento.
§ 3o Deferida a proposta, o exequente levanta‑
rá a quantia depositada, e serão suspensos os 
atos executivos.
§ 4o Indeferida a proposta, seguir‑se‑ão os atos 
executivos, mantido o depósito, que será con‑
vertido em penhora.
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e)	 de saúde bucal;
c	 Alínea e acrescida pela Lei no 14.572, de 8-5-2023.

f)	 de promoção do desenvolvimento pro‑
dutivo, tecnológico e da inovação do 
Complexo Econômico‑Industrial da Saúde 
(CEIS);

c	 Alínea f acrescida pela Lei no 15.471, de 20-7-2026.

II – a participação na formulação da política e 
na execução de ações de saneamento básico;
III – a ordenação da formação de recursos hu‑
manos na área de saúde;
IV – a vigilância nutricional e a orientação 
alimentar;
V – a colaboração na proteção do meio am‑
biente, nele compreendido o do trabalho;
VI – a formulação da política de medicamen‑
tos, equipamentos, imunobiológicos e outros 
insumos de interesse para a saúde e a partici‑
pação na sua produção;
VII – o controle e a fiscalização de serviços, 
produtos e substâncias de interesse para a 
saúde;
VIII – a fiscalização e a inspeção de alimentos, 
água e bebidas para consumo humano;
IX – a participação no controle e na fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos;
X – o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico;
XI – a formulação e execução da política de 
sangue e seus derivados;
XII – a formulação e a execução da política de 
informação e assistência toxicológica e de lo‑
gística de antídotos e medicamentos utilizados 
em intoxicações;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  14.715, de 

30-10-2023.

XIII – a formulação e a execução de instru‑
mentos de políticas públicas para o CEIS, 
como o uso do poder de compra do SUS, o 
financiamento, a regulação, o desenvolvi‑
mento científico, tecnológico e industrial e 
outros incentivos.
c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no  15.471, de 

20-7-2026.

§  1o Entende‑se por vigilância sanitária um 
conjunto de ações capaz de eliminar, dimi‑
nuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio 
ambiente, da produção e circulação de bens e 
da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I – o controle de bens de consumo que, direta 
ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da 
produção ao consumo; e
II – o controle da prestação de serviços que 
se relacionam direta ou indiretamente com a 
saúde.
§ 2o Entende‑se por vigilância epidemiológi‑
ca um conjunto de ações que proporcionam 
o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes 
e condicionantes de saúde individual ou coleti‑
va, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças 
ou agravos.
§ 3o Entende‑se por saúde do trabalhador, para 
fins desta lei, um conjunto de atividades que 
se destina, através das ações de vigilância epi‑
demiológica e vigilância sanitária, à promoção 
e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 

como visa à recuperação e reabilitação da saú‑
de dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I – assistência ao trabalhador vítima de aciden‑
tes de trabalho ou portador de doença profis‑
sional e do trabalho;
II – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, 
pesquisas, avaliação e controle dos riscos e 
agravos potenciais à saúde existentes no pro‑
cesso de trabalho;
III – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), da normati‑
zação, fiscalização e controle das condições de 
produção, extração, armazenamento, trans‑
porte, distribuição e manuseio de substâncias, 
de produtos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à saúde do trabalhador;
IV – avaliação do impacto que as tecnologias 
provocam à saúde;
V – informação ao trabalhador e à sua respec‑
tiva entidade sindical e às empresas sobre os 
riscos de acidentes de trabalho, doença pro‑
fissional e do trabalho, bem como os resulta‑
dos de fiscalizações, avaliações ambientais e 
exames de saúde, de admissão, periódicos e 
de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional;
VI – participação na normatização, fiscaliza‑
ção e controle dos serviços de saúde do tra‑
balhador nas instituições e empresas públicas 
e privadas;
VII – revisão periódica da listagem oficial de 
doenças originadas no processo de trabalho, 
tendo na sua elaboração a colaboração das 
entidades sindicais; e
VIII – a garantia ao sindicato dos trabalhadores 
de requerer ao órgão competente a interdição 
de máquina, de setor de serviço ou de todo 
ambiente de trabalho, quando houver exposi‑
ção a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores.
§ 4o Entende‑se por saúde bucal o conjunto 
articulado de ações, em todos os níveis de 
complexidade, que visem a garantir promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação odon‑
tológica, individual e coletiva, inseridas no 
contexto da integralidade da atenção à saúde.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.572, de 8-5-2023.

§ 5o Entende‑se por assistência toxicológica, a 
que se refere o inciso XII do caput deste artigo, 
o conjunto de ações e serviços de prevenção, 
diagnóstico e tratamento das intoxicações 
agudas e crônicas decorrentes da exposição a 
substâncias químicas, medicamentos e toxinas 
de animais peçonhentos e de plantas tóxicas.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.715, de 30-10-2023.

§ 6o Entende‑se por Complexo Econômico‑In‑
dustrial da Saúde (CEIS) a base econômica, 
produtiva e tecnológica dos serviços de saú‑
de existente no País, que contempla a pro‑
dução e a inovação de produtos estratégicos 
para a saúde, como medicamentos, vacinas, 
soros, hemoderivados, dispositivos médicos, 
insumos farmacêuticos ativos, componentes 
e insumos críticos para a produção.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 15.471, de 20-7-2026.

Art. 6o‑A. As diferentes instâncias gestoras 
do Sistema Único de Saúde (SUS) ficam obri‑
gadas a disponibilizar nas respectivas páginas 
eletrônicas na internet os estoques de medica‑
mentos das farmácias públicas que estiverem 

sob sua gestão, com atualização quinzenal, de 
forma acessível ao cidadão comum.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  14.654, de 

23-8-2023.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7o As ações e serviços públicos de saúde e 
os serviços privados contratados ou convenia‑
dos que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS), são desenvolvidos de acordo com as 
diretrizes previstas no art. 198 da Constitui‑
ção Federal, obedecendo ainda aos seguintes 
princípios:
I – universalidade de acesso aos serviços de 
saúde em todos os níveis de assistência;
II – integralidade de assistência, entendida 
como conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços preventivos e curativos, indi‑
viduais e coletivos, exigidos para cada caso em 
todos os níveis de complexidade do sistema;
III – preservação da autonomia das pessoas na 
defesa de sua integridade física e moral;
IV – igualdade da assistência à saúde, sem pre‑
conceitos ou privilégios de qualquer espécie;
V – direito à informação, às pessoas assistidas, 
sobre sua saúde;
VI – divulgação de informações quanto ao po‑
tencial dos serviços de saúde e a sua utilização 
pelo usuário;
VII – utilização da epidemiologia para o es‑
tabelecimento de prioridades, a alocação de 
recursos e a orientação programática;
VIII – participação da comunidade;
IX – descentralização político‑administrativa, 
com direção única em cada esfera de governo:
a)	 ênfase na descentralização dos serviços 

para os municípios;
b)	 regionalização e hierarquização da rede de 

serviços de saúde;
X – integração em nível executivo das ações de 
saúde, meio ambiente e saneamento básico;
XI – conjugação dos recursos financeiros, tec‑
nológicos, materiais e humanos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
na prestação de serviços de assistência à saúde 
da população;
XII – capacidade de resolução dos serviços em 
todos os níveis de assistência;
XIII – organização dos serviços públicos de 
modo a evitar duplicidade de meios para fins 
idênticos;
XIV – organização de atendimento público 
específico e especializado para mulheres e 
vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acom‑
panhamento psicológico e cirurgias plásticas 
reparadoras, em conformidade com a Lei 
no 12.845, de 1o de agosto de 2013;
c	 Inciso XIV acrescido pela Lei no  13.427, de 

30-3-2017.

XV – proteção integral dos direitos humanos 
de todos os usuários e especial atenção à iden‑
tificação de maus‑tratos, de negligência e de 
violência sexual praticados contra crianças e 
adolescentes;
c	 Inciso XV acrescido pela Lei no  14.679, de 

18-9-2023.

XVI – atenção humanizada.
c	 Inciso XVI acrescido pela Lei no  15.126, de 

28-4-2025.

Parágrafo único. Para os efeitos do inciso 
XIV do caput deste artigo, as mulheres vítimas 
de qualquer tipo de violência têm o direito de 
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serem acolhidas e atendidas nos serviços de 
saúde prestados no âmbito do SUS, na rede 
própria ou conveniada, em local e ambiente 
que garantam sua privacidade e restrição do 
acesso de terceiros não autorizados pela pa‑
ciente, em especial o do agressor.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.847, de 

25-4-2024.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO, DA 
DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8o As ações e serviços de saúde, executa‑
dos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja 
diretamente ou mediante participação comple‑
mentar da iniciativa privada, serão organizados 

de forma regionalizada e hierarquizada em ní‑
veis de complexidade crescente.
Art. 9o A direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 
da Constituição Federal, sendo exercida em cada 
esfera de governo pelos seguintes órgãos:
I – no âmbito da União, pelo Ministério da 
Saúde;
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cional não inferior a cem por cento sobre o 
valor da hora normal, mesmo havendo con‑
trato escrito.
§ 3o As horas trabalhadas no período das vinte 
horas de um dia até às cinco horas do dia se‑
guinte são remuneradas como noturnas, acres‑
cidas do adicional de vinte e cinco por cento.
Art. 21. Nas causas em que for parte o em‑
pregador, ou pessoa por este representada, os 
honorários de sucumbência são devidos aos 
advogados empregados.
Parágrafo único. Os honorários de sucum‑
bência, percebidos por advogado empregado 
de sociedade de advogados são partilhados 
entre ele e a empregadora, na forma estabele‑
cida em acordo.
c	 STF – ADI no 1.194-7 (DOU de 28-5-2009).

CAPÍTULO VI
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Art. 22. A prestação de serviço profissional 
assegura aos inscritos na OAB o direito aos 
honorários convencionados, aos fixados por 
arbitramento judicial e aos de sucumbência.
c	 Arts. 23 e 24, §§ 2o a 4o, desta Lei.
c	 Arts. 82, § 2o, 84 e 85 do CPC.

§ 1o O advogado, quando indicado para patro‑
cinar causa de juridicamente necessitado, no 
caso de impossibilidade da Defensoria Pública 
no local da prestação de serviço, tem direito 
aos honorários fixados pelo juiz, segundo ta‑
bela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB, e pagos pelo Estado.
§ 2o Na falta de estipulação ou de acordo, os 
honorários são fixados por arbitramento judi‑
cial, em remuneração compatível com o traba‑
lho e o valor econômico da questão, observado 
obrigatoriamente o disposto nos §§ 2o, 3o, 4o, 
5o, 6o, 6o‑A, 8o, 8o‑A, 9o e 10 do art. 85 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

§ 3o Salvo estipulação em contrário, um terço 
dos honorários é devido no início do serviço, 
outro terço até a decisão de primeira instância 
e o restante no final.
§ 4o Se o advogado fizer juntar aos autos o 
seu contrato de honorários antes de expedir‑se 
o mandado de levantamento ou precatório, o 
juiz deve determinar que lhe sejam pagos di‑
retamente, por dedução da quantia a ser re‑
cebida pelo constituinte, salvo se este provar 
que já os pagou.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.

§  5o O disposto neste artigo não se aplica 
quando se tratar de mandato outorgado por 
advogado para defesa em processo oriundo 
de ato ou omissão praticada no exercício da 
profissão.
§ 6o O disposto neste artigo aplica‑se aos ho‑
norários assistenciais, compreendidos como os 
fixados em ações coletivas propostas por en‑
tidades de classe em substituição processual, 
sem prejuízo aos honorários convencionais.
§ 7o Os honorários convencionados com en‑
tidades de classe para atuação em substitui‑
ção processual poderão prever a faculdade de 
indicar os beneficiários que, ao optarem por 
adquirir os direitos, assumirão as obrigações 
decorrentes do contrato originário a partir do 
momento em que este foi celebrado, sem a 
necessidade de mais formalidades.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  13.725, de 

4-10-2018.

§ 8o Consideram‑se também honorários con‑
vencionados aqueles decorrentes da indicação 
de cliente entre advogados ou sociedade de 
advogados, aplicada a regra prevista no § 9o 
do art. 15 desta Lei.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 9o Os honorários decorrentes da prestação 
de serviço profissional constituem direito dos 
inscritos na OAB, têm natureza alimentar e 
gozam dos mesmos privilégios dos créditos 
oriundos da legislação do trabalho, sejam 
eles convencionados, fixados ou arbitrados 
por ato judicial ou de sucumbência, sen‑
do‑lhes assegurado tratamento privilegiado 
em qualquer modalidade de concurso de 
credores.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 15.472, de 21-7-2026.
Art. 22‑A. Fica permitida a dedução de ho‑
norários advocatícios contratuais dos valores 
acrescidos, a título de juros de mora, ao mon‑
tante repassado aos Estados e aos Municípios 
na forma de precatórios, como complementa‑
ção de fundos constitucionais.
c	 Caput do art. 22‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

Parágrafo único. A dedução a que se refere o 
caput deste artigo não será permitida aos ad‑
vogados nas causas que decorram da execução 
de título judicial constituído em ação civil pú‑
blica ajuizada pelo Ministério Público Federal.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B).

Art. 23. Os honorários incluídos na condena‑
ção, por arbitramento ou sucumbência, per‑
tencem ao advogado, tendo este direito au‑
tônomo para executar a sentença nesta parte, 
podendo requerer que o precatório, quando 
necessário, seja expedido em seu favor.
c	 STF – ADI no 6.053 (DOU de 1o-7-2020).
c	 Art. 26 desta Lei.
c	 Arts. 92 e 486 do CPC.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.
c	 Súm. no 306 do STJ.
Art. 24. O ato judicial que fixar ou arbitrar 
honorários e o contrato escrito que os esti‑
pular são títulos executivos e constituem cré‑
dito privilegiado na falência, na concordata, 
na recuperação judicial e extrajudicial, no 
concurso de credores, na insolvência civil e na 
liquidação extrajudicial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.472, de 

21-7-2026.
c	 A concordata foi substituída pela recuperação ju-

dicial, conforme Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

§ 1o A execução dos honorários pode ser pro‑
movida nos mesmos autos da ação em que 
tenha atuado o advogado, se assim lhe convier.
§ 2o Na hipótese de falecimento ou incapa‑
cidade civil do advogado, os honorários de 
sucumbência, proporcionais ao trabalho rea‑
lizado, são recebidos por seus sucessores ou 
representantes legais.
§ 3o É nula qualquer disposição, cláusula, regu‑
lamento ou convenção individual ou coletiva 
que retire do advogado o direito ao recebimen‑
to dos honorários de sucumbência.
c	 STF – ADI no 1.194-4 (DOU de 28-5-2009).

§ 3o‑A. Nos casos judiciais e administrativos, 
as disposições, as cláusulas, os regulamentos 
ou as convenções individuais ou coletivas que 
retirem do sócio o direito ao recebimento dos 
honorários de sucumbência serão válidos so‑
mente após o protocolo de petição que revo‑
gue os poderes que lhe foram outorgados ou 
que noticie a renúncia a eles, e os honorários 

serão devidos proporcionalmente ao trabalho 
realizado nos processos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 4o O acordo feito pelo cliente do advoga‑
do e a parte contrária, salvo aquiescência do 
profissional, não lhe prejudica os honorários, 
quer os convencionados, quer os concedidos 
por sentença.
§ 5o Salvo renúncia expressa do advogado aos 
honorários pactuados na hipótese de encer‑
ramento da relação contratual com o cliente, 
o advogado mantém o direito aos honorários 
proporcionais ao trabalho realizado nos pro‑
cessos judiciais e administrativos em que te‑
nha atuado, nos exatos termos do contrato 
celebrado, inclusive em relação aos eventos de 
sucesso que porventura venham a ocorrer após 
o encerramento da relação contratual.
§ 6o O distrato e a rescisão do contrato de 
prestação de serviços advocatícios, mesmo 
que formalmente celebrados, não configuram 
renúncia expressa aos honorários pactuados.
§ 7o Na ausência do contrato referido no § 6o 
deste artigo, os honorários advocatícios serão 
arbitrados conforme o disposto no art. 22 des‑
ta Lei.
c	 §§  5o a 7o acrescidos pela Lei no  14.365, de 

2-6-2022.
Art. 24‑A. No caso de bloqueio universal do 
patrimônio do cliente por decisão judicial, 
garantir‑se‑á ao advogado a liberação de até 
20% (vinte por cento) dos bens bloqueados 
para fins de recebimento de honorários e 
reembolso de gastos com a defesa, ressalvadas 
as causas relacionadas aos crimes previstos na 
Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de 
Drogas), e observado o disposto no parágrafo 
único do art. 243 da Constituição Federal.
§ 1o O pedido de desbloqueio de bens será fei‑
to em autos apartados, que permanecerão em 
sigilo, mediante a apresentação do respectivo 
contrato.
§ 2o O desbloqueio de bens observará, pre‑
ferencialmente, a ordem estabelecida no 
art. 835 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 3o Quando se tratar de dinheiro em espécie, 
de depósito ou de aplicação em instituição 
financeira, os valores serão transferidos dire‑
tamente para a conta do advogado ou do es‑
critório de advocacia responsável pela defesa.
§ 4o Nos demais casos, o advogado poderá op‑
tar pela adjudicação do próprio bem ou por 
sua venda em hasta pública para satisfação dos 
honorários devidos, nos termos do art. 879 e 
seguintes da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 5o O valor excedente deverá ser depositado 
em conta vinculada ao processo judicial.
c	 Art. 24‑A acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.
Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança de honorários de advogado, contado 
o prazo:
c	 Súm. no 363 do STJ.

I – do vencimento do contrato, se houver;
II – do trânsito em julgado da decisão que os 
fixar;
III – da ultimação do serviço extrajudicial;
IV – da desistência ou transação;
V – da renúncia ou revogação do mandato.
Art. 25‑A. Prescreve em cinco anos a ação de 
prestação de contas pelas quantias recebidas 
pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele (art. 34, XXI).
c	 Artigo acrescido pela Lei no 11.902, de 12-1-2009.
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II – a classificação em qualquer série ou eta‑
pa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita:
a)	 por promoção, para alunos que cursaram, 

com aproveitamento, a série ou fase ante‑
rior, na própria escola;

b)	por transferência, para candidatos proce‑
dentes de outras escolas;

c)	 independentemente de escolarização ante‑
rior, mediante avaliação feita pela escola, 
que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do candidato e permita sua ins‑
crição na série ou etapa adequada, confor‑
me regulamentação do respectivo sistema 
de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a progres‑
são regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que 
preservada a sequência do currículo, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino;
IV – poderão organizar‑se classes, ou turmas, 
com alunos de séries distintas, com níveis equi‑
valentes de adiantamento na matéria, para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares;
V – a verificação do rendimento escolar obser‑
vará os seguintes critérios:
a)	 avaliação contínua e cumulativa do de‑

sempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais;

b)	possibilidade de aceleração de estudos 
para alunos com atraso escolar;

c)	 possibilidade de avanço nos cursos e nas sé‑
ries mediante verificação do aprendizado;

d)	aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito;

e)	 obrigatoriedade de estudos de recupera‑
ção, de preferência paralelos ao período 
letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas institui‑
ções de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de frequência fica a cargo da 
escola, conforme o disposto no seu regimento e 
nas normas do respectivo sistema de ensino, exi‑
gida a frequência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação;
VII – cabe a cada instituição de ensino expedir 
históricos escolares, declarações de conclusão 
de série e diplomas ou certificados de conclu‑
são de cursos, com as especificações cabíveis.
§ 1o A carga horária mínima anual de que trata 
o inciso I do caput deste artigo será ampliada de 
forma progressiva para 1.400 (mil e quatrocen‑
tas) horas, considerados os prazos e as metas 
estabelecidos no Plano Nacional de Educação.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.
c	 Art. 2o, II, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a 
oferta de educação de jovens e adultos e de 
ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando, conforme o inciso VI do art. 4o.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

Art. 25. Será objetivo permanente das autori‑
dades responsáveis alcançar relação adequa‑
da entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema 
de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabele‑
cer parâmetro para atendimento do disposto 
neste artigo.
Art. 25‑A. É dever do poder público assegu-
rar que todas as escolas públicas de educação 
básica, respeitadas as especificidades de cada 
etapa e modalidade, contenham número ade-
quado de educandos por turma, bem como 
biblioteca, laboratórios de ciências e de in-
formática devidamente equipados, acesso à 
internet, quadra poliesportiva coberta, cozi-
nha, refeitório, banheiros, instalações com 
adequadas condições de acessibilidade, aces-
so a energia elétrica, abastecimento de água 
tratada, esgotamento sanitário e manejo de 
resíduos sólidos.
c	 Art. 25‑A acrescido pela Lei no  15.360, de 

25-3-2026.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complemen‑
tada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diver‑
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput de‑
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conheci‑
mento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil.
§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas 
expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricu‑
lar obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno:
I – que cumpra jornada de trabalho igual ou 
superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto‑Lei no 1.044, de 
21 de outubro de 1969;
V –VETADO. Lei no 10.793, de 1o-12-2003;
VI – que tenha prole.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.793, de 

1o-12-2003.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana 
e europeia.
§ 5o No currículo do ensino fundamental, a 
partir do sexto ano, será ofertada a língua 
inglesa.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §  2o 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.278, de 

2-5-2016.
c	 Art. 2o da Lei no 13.278, de 2-5-2016, que estabe-

lece prazo de cinco anos para implementação das 
mudanças constantes neste parágrafo.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, 
a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo temas transversais que 
componham os currículos de que trata o caput 
deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 8o A exibição de filmes de produção nacional 
constituirá componente curricular comple‑
mentar integrado à proposta pedagógica da 
escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 
no mínimo, 2 (duas) horas mensais.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.006, de 26-6-2014.

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos 
e à prevenção de todas as formas de violên‑
cia contra a criança, o adolescente e a mulher 
serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos de que trata o caput deste artigo, 
observadas as diretrizes da legislação corres‑
pondente e a produção e distribuição de mate‑
rial didático adequado a cada nível de ensino.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.164, de 

10-6-2021.

§ 9o‑A. A educação alimentar e nutricional será 
incluída entre os temas transversais de que tra‑
ta o caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela Lei no 13.666, de 16-5-2018.

§ 9o‑B. Educação política e direitos da cidada-
nia constituirá componente curricular obriga-
tório no âmbito do estudo da realidade social 
e política a que se refere o § 1o deste artigo.
c	 § 9o‑B acrescido pela Lei no 15.468, de 13-7-2026.

§ 10. A inclusão de novos componentes curri‑
culares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do 
Conselho Nacional de Educação e de homolo‑
gação pelo Ministro de Estado da Educação.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 11. A educação digital, com foco no letra‑
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competências 
digitais, será componente curricular do ensino 
fundamental e do ensino médio.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.533, de 11-1-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 22-12-2023 – ed. extra C).

Art. 26‑A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna‑se obrigatório o estudo da his‑
tória e cultura afro‑brasileira e indígena.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da histó‑
ria e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
as suas contribuições nas áreas social, eco‑
nômica e política, pertinentes à história do 
Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cul‑
tura afro‑brasileira e dos povos indígenas bra‑
sileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história 
brasileiras.
c	 Art. 26‑A com a redação dada pela Lei no 11.645, 

de 10-3-2008.

Art. 26‑B. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, públicos e privados, é 
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Art. 62. A formação de docentes para atuar na 
educação básica far‑se‑á em nível superior, em 
curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magisté‑
rio na educação infantil e nos cinco primeiros 
anos do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade normal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 1o A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério.
§ 2o A formação continuada e a capacitação 
dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância.
§ 3o A formação inicial de profissionais de ma‑
gistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e 
tecnologias de educação a distância.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  12.056, de 

13-10-2009.

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios adotarão mecanismos facilitadores 
de acesso e permanência em cursos de forma‑
ção de docentes em nível superior para atuar 
na educação básica pública.
§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios incentivarão a formação de profis‑
sionais do magistério para atuar na educação 
básica pública mediante programa institucio‑
nal de bolsa de iniciação à docência a estudan‑
tes matriculados em cursos de licenciatura, de 
graduação plena, nas instituições de educação 
superior.
§ 6o O Ministério da Educação poderá esta‑
belecer nota mínima em exame nacional apli‑
cado aos concluintes do ensino médio como 
pré‑requisito para o ingresso em cursos de gra‑
duação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação – CNE.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  12.796, de 

4-4-2013.

§ 7o VETADO. Lei no 12.796, de 4-4-2013.
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de 
docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.
c	 Art. 11 da Lei no 13.415, de 16-2-2017, que esta-

belece que o disposto neste parágrafo deverá ser 
implementado no prazo de dois anos, contado da 
publicação da Base Nacional Comum Curricular.

Art. 62‑A. A formação dos profissionais a que 
se refere o inciso III do art. 61 far‑se‑á por meio 
de cursos de conteúdo técnico‑pedagógico, 
em nível médio ou superior, incluindo habili‑
tações tecnológicas.
Parágrafo único. Garantir‑se‑á formação 
continuada para os profissionais a que se refe‑
re o caput, no local de trabalho ou em institui‑
ções de educação básica e superior, incluindo 
cursos de educação profissional, cursos supe‑
riores de graduação plena ou tecnológicos e de 
pós‑graduação.
c	 Art. 62‑A acrescido pela Lei no 12.796, de 4-4-2013.

Art. 62‑B. O acesso de professores das redes 
públicas de educação básica a cursos superio‑
res de pedagogia e licenciatura será efetivado 
por meio de processo seletivo diferenciado.
§ 1o Terão direito de pleitear o acesso previsto 
no caput deste artigo os professores das redes 
públicas municipais, estaduais e federal que 

ingressaram por concurso público, tenham 
pelo menos três anos de exercício da profis‑
são e não sejam portadores de diploma de 
graduação.
§  2o As instituições de ensino responsáveis 
pela oferta de cursos de pedagogia e outras 
licenciaturas definirão critérios adicionais de 
seleção sempre que acorrerem aos certames 
interessados em número superior ao de vagas 
disponíveis para os respectivos cursos.
§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a 
serem definidos em regulamento pelas univer‑
sidades, terão prioridade de ingresso os pro‑
fessores que optarem por cursos de licenciatu‑
ra em matemática, física, química, biologia e 
língua portuguesa.
c	 Art. 62‑B acrescido pela Lei no  13.478, de 

30-8-2017.

Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão:
I – cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal su‑
perior, destinado à formação de docentes para 
a educação infantil e para as primeiras séries 
do ensino fundamental;
II – programas de formação pedagógica para 
portadores de diplomas de educação superior 
que queiram se dedicar à educação básica;
III – programas de educação continuada para 
os profissionais de educação dos diversos 
níveis.
Art. 64. A formação de profissionais de edu‑
cação para administração, planejamento, ins‑
peção, supervisão e orientação educacional 
para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de 
pós‑graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base co‑
mum nacional.
Art. 65. A formação docente, exceto para a 
educação superior, incluirá prática de ensino 
de, no mínimo, trezentas horas.
Art. 66. A preparação para o exercício do ma‑
gistério superior far‑se‑á em nível de pós‑gra‑
duação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconheci‑
do por universidade com curso de doutorado 
em área afim, poderá suprir a exigência de tí‑
tulo acadêmico.
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão 
a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando‑lhes, inclusive nos termos dos es‑
tatutos e dos planos de carreira do magistério 
público:
I – ingresso exclusivamente por concurso públi‑
co de provas e títulos;
II – aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remu‑
nerado para esse fim, compreendendo, entre 
outras atividades, cursos de qualificação, 
cursos de pós‑graduação lato sensu e stricto 
sensu e período para realização de pesquisa 
na área da educação;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.462, de 

8-7-2026.

III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação 
ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
V – período reservado a estudos, planejamento 
e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI – condições adequadas de trabalho.

§ 1o A experiência docente é pré‑requisito para 
o exercício profissional de quaisquer outras 
funções de magistério, nos termos das normas 
de cada sistema de ensino.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela 

Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5o do 
art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Fe‑
deral, são consideradas funções de magistério 
as exercidas por professores e especialistas em 
educação no desempenho de atividades edu‑
cativas, quando exercidas em estabelecimento 
de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 3o A União prestará assistência técnica aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
na elaboração de concursos públicos para 
provimento de cargos dos profissionais da 
educação.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.796, de 4-4-2013.

TÍTULO VII – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à 
educação os originários de:
I – receita de impostos próprios da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II – receita de transferências constitucionais e 
outras transferências;
III – receita do salário‑educação e de outras 
contribuições sociais;
IV – receita de incentivos fiscais;
V – outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios, vinte e cinco por cento, 
ou o que consta nas respectivas Constituições 
ou Leis Orgânicas, da receita resultante de im‑
postos, compreendidas as transferências cons‑
titucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público.
§  1o A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não será considerada, 
para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.
§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas 
de impostos mencionadas neste artigo as ope‑
rações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária de impostos.
§ 3o Para fixação inicial dos valores correspon‑
dentes aos mínimos estatuídos neste artigo, 
será considerada a receita estimada na lei do 
orçamento anual, ajustada, quando for o caso, 
por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de 
arrecadação.
§ 4o As diferenças entre a receita e a despe‑
sa previstas e as efetivamente realizadas, que 
resultem no não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corri‑
gidas a cada trimestre do exercício financeiro.
§ 5o O repasse dos valores referidos neste arti‑
go do caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imediata‑
mente ao órgão responsável pela educação, 
observados os seguintes prazos:
I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo 
dia de cada mês, até o vigésimo dia;
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Parágrafo único. O sigilo referido no caput 
deste artigo não abrange o nome do autor do 
fato, tampouco os demais dados do processo.
c	 Art. 17‑A acrescido pela Lei no  14.857, de 

21-5-2024.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido 
da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas:
I – conhecer do expediente e do pedido e de‑
cidir sobre as medidas protetivas de urgência;
II – determinar o encaminhamento da ofendida 
ao órgão de assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para o ajuizamento da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de 
casamento ou de dissolução de união estável 
perante o juízo competente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis;
IV – determinar a apreensão imediata de arma 
de fogo sob a posse do agressor.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência po‑
derão ser concedidas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência pode‑
rão ser concedidas de imediato, independen‑
temente de audiência das partes e de manifes‑
tação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.
§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e po‑
derão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direi‑
tos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados 
ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministé‑
rio Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas protetivas de urgência ou rever 
aquelas já concedidas, se entender necessário 
à proteção da ofendida, de seus familiares e de 
seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.
§ 4o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas em juízo de cognição sumária a 
partir do depoimento da ofendida perante a 
autoridade policial ou da apresentação de suas 
alegações escritas e poderão ser indeferidas no 
caso de avaliação pela autoridade de inexistên‑
cia de risco à integridade física, psicológica, 
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou 
de seus dependentes.
§ 5o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas independentemente da tipificação 
penal da violência, do ajuizamento de ação pe‑
nal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência.
§ 6o As medidas protetivas de urgência vigo‑
rarão enquanto persistir risco à integridade fí‑
sica, psicológica, sexual, patrimonial ou moral 
da ofendida ou de seus dependentes.
c	 §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  14.550, de 

19-4-2023.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito poli‑
cial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, 

de ofício, a requerimento do Ministério Públi‑
co ou mediante representação da autoridade 
policial.
c	 Art. 311 do CPP.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a 
prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.
c	 Art. 316 do CPP.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especial‑
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 
prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá en‑
tregar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR
Art. 22. Constatada a prática de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, 
ao agressor, em conjunto ou separadamente, 
as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão compe‑
tente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:
a)	 aproximação da ofendida, de seus familia‑

res e das testemunhas, fixando o limite mí‑
nimo de distância entre estes e o agressor;

b)	contato com a ofendida, seus familia‑
res e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c)	 frequentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e psi‑
cológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de‑
pendentes menores, ouvida a equipe de aten‑
dimento multidisciplinar ou serviço similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios;
VI – comparecimento do agressor a programas 
de recuperação e reeducação; e
VII – acompanhamento psicossocial do agres‑
sor, por meio de atendimento individual e/ou 
em grupo de apoio;
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 13.984, de 

3-4-2020.

VIII – monitoração eletrônica, disponibili‑
zando‑se à vítima aplicação ou dispositivo de 
segurança que alerte sobre eventual aproxi‑
mação do agressor.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.
c	 Dec. no 13.084, de 29-7-2026, regulamenta este 

inciso.

§  1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 
devendo a providência ser comunicada ao Mi‑
nistério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, en‑
contrando‑se o agressor nas condições men‑
cionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei 

no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação 
ou instituição as medidas protetivas de urgên‑
cia concedidas e determinará a restrição do 
porte de armas, ficando o superior imediato do 
agressor responsável pelo cumprimento da de‑
terminação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4o Na aplicação das medidas protetivas de 
urgência, o juiz concederá a tutela específica 
ou determinará providências que assegurem 
a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 15.412, de 

20-5-2026.
c	 Arts. 139, IV, 536, § 1o, e 537, § 1o, I, do CPC.

§ 5o Revogado. Lei no 15.383, de 9-4-2026.
§ 6o A aplicação da medida prevista no inciso 
VIII do caput deste artigo terá prioridade nos 
casos em que houver descumprimento de me‑
didas protetivas anteriormente impostas ou 
quando for verificado risco iminente à inte‑
gridade física ou psicológica da vítima.
§ 7o Para a efetivação da medida prevista no 
inciso VIII do caput deste artigo, a autoridade 
competente promoverá a instalação do equi‑
pamento e instruirá o agressor sobre o seu 
funcionamento e as áreas de exclusão onde 
não poderá circular, conforme definido na 
decisão da autoridade judicial, devendo a 
ciência constar de termo nos autos.
§ 8o O sistema de monitoração eletrônica de 
que trata o inciso VIII do caput deste artigo 
deverá emitir alerta automático e simultâneo 
à vítima e à unidade policial mais próxima 
sempre que o agressor romper o perímetro 
de exclusão fixado judicialmente.
§ 9o Nos casos previstos no § 6o deste artigo, 
a decisão judicial que deixar de aplicar a me‑
dida protetiva de monitoração eletrônica 
deverá apresentar fundamentação expressa 
quanto às razões da não aplicação da medida.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  15.383, de 

9-4-2026.

§ 10. As medidas protetivas de natureza cível, 
inclusive as de prestação de alimentos provi‑
sionais ou provisórios, constituem título exe‑
cutivo judicial de pleno direito, dispensando 
a propositura de ação principal.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 15.412, de 20-5-2026.

Seção III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA À OFENDIDA
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção 
ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a 
de seus dependentes ao respectivo domicílio, 
após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependentes 
da ofendida em instituição de educação básica 
mais próxima do seu domicílio, ou a transfe‑
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códigos de conduta, os quais, de forma inde‑
pendente, promovam o cumprimento desta 
Lei.
§ 3o As regras de boas práticas e de governança 
deverão ser publicadas e atualizadas periodica‑
mente e poderão ser reconhecidas e divulga‑
das pela autoridade nacional.
Art. 51. A autoridade nacional estimulará a 
adoção de padrões técnicos que facilitem 
o controle pelos titulares dos seus dados 
pessoais.

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO

Seção I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, 
em razão das infrações cometidas às normas 
previstas nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes 
sanções administrativas aplicáveis pela autori‑
dade nacional:
I – advertência, com indicação de prazo para 
adoção de medidas corretivas;
II – multa simples, de até 2% (dois por cento) 
do faturamento da pessoa jurídica de direito 
privado, grupo ou conglomerado no Brasil no 
seu último exercício, excluídos os tributos, limi‑
tada, no total, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) por infração;
III – multa diária, observado o limite total a que 
se refere o inciso II;
IV – publicização da infração após devidamen‑
te apurada e confirmada a sua ocorrência;
V – bloqueio dos dados pessoais a que se refere 
a infração até a sua regularização;
VI – eliminação dos dados pessoais a que se 
refere a infração;
VII a IX – VETADOS;
X – suspensão parcial do funcionamento do 
banco de dados a que se refere a infração pelo 
período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável 
por igual período, até a regularização da ativi‑
dade de tratamento pelo controlador;
XI – suspensão do exercício da atividade de 
tratamento dos dados pessoais a que se refere 
a infração pelo período máximo de 6 (seis) me‑
ses, prorrogável por igual período;
XII – proibição parcial ou total do exercício de 
atividades relacionadas a tratamento de dados.
c	 Incisos X a XII com a redação dada pela Lei 

no 13.853, de 8-7-2019, promulgado nos termos do 
art. 66, § 5o, da CF (DOU de 20-12-2019).

§ 1o As sanções serão aplicadas após procedi‑
mento administrativo que possibilite a oportu‑
nidade da ampla defesa, de forma gradativa, 
isolada ou cumulativa, de acordo com as pecu‑
liaridades do caso concreto e considerados os 
seguintes parâmetros e critérios:
I – a gravidade e a natureza das infrações e dos 
direitos pessoais afetados;
II – a boa‑fé do infrator;
III – a vantagem auferida ou pretendida pelo 
infrator;
IV – a condição econômica do infrator;
V – a reincidência;
VI – o grau do dano;
VII – a cooperação do infrator;
VIII – a adoção reiterada e demonstrada de 
mecanismos e procedimentos internos capazes 
de minimizar o dano, voltados ao tratamento 
seguro e adequado de dados, em consonância 
com o disposto no inciso II do § 2o do art. 48 
desta Lei;

IX – a adoção de política de boas práticas e 
governança;
X – a pronta adoção de medidas corretivas; e
XI – a proporcionalidade entre a gravidade da 
falta e a intensidade da sanção.
§ 2o O disposto neste artigo não substitui a 
aplicação de sanções administrativas, civis ou 
penais definidas na Lei no 8.078, de 11 de se‑
tembro de 1990, e em legislação específica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

§ 3o O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e 
XII do caput deste artigo poderá ser aplicado 
às entidades e aos órgãos públicos, sem pre‑
juízo do disposto na Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, na Lei no 8.429, de 2 de 
junho de 1992, e na Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 20-12-2019).

§ 4o No cálculo do valor da multa de que trata 
o inciso II do caput deste artigo, a autoridade 
nacional poderá considerar o faturamento to‑
tal da empresa ou grupo de empresas, quan‑
do não dispuser do valor do faturamento no 
ramo de atividade empresarial em que ocorreu 
a infração, definido pela autoridade nacional, 
ou quando o valor for apresentado de forma 
incompleta ou não for demonstrado de forma 
inequívoca e idônea.
c	 Art. 52 republicado no DOU de 15-8-2018 – edição 

extra, em virtude de erro material.

§ 5o O produto da arrecadação das multas apli‑
cadas pela ANPD, inscritas ou não em dívida 
ativa, será destinado ao Fundo de Defesa de 
Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da 
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, e a Lei 
no 9.008, de 21 de março de 1995.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

§ 6o As sanções previstas nos incisos X, XI e XII 
do caput deste artigo serão aplicadas:
I – somente após já ter sido imposta ao menos 
1 (uma) das sanções de que tratam os incisos 
II, III, IV, V e VI do caput deste artigo para o 
mesmo caso concreto; e
II – em caso de controladores submetidos a 
outros órgãos e entidades com competências 
sancionatórias, ouvidos esses órgãos.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 20-12-2019).

§ 7o Os vazamentos individuais ou os aces‑
sos não autorizados de que trata o caput do 
art. 46 desta Lei poderão ser objeto de conci‑
liação direta entre controlador e titular e, caso 
não haja acordo, o controlador estará sujeito 
à aplicação das penalidades de que trata este 
artigo.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 53. A autoridade nacional definirá, por 
meio de regulamento próprio sobre sanções 
administrativas a infrações a esta Lei, que de‑
verá ser objeto de consulta pública, as metodo‑
logias que orientarão o cálculo do valor–base 
das sanções de multa.
§ 1o As metodologias a que se refere o caput 
deste artigo devem ser previamente publica‑
das, para ciência dos agentes de tratamento, 
e devem apresentar objetivamente as formas 
e dosimetrias para o cálculo do valor‑base das 
sanções de multa, que deverão conter funda‑
mentação detalhada de todos os seus elemen‑

tos, demonstrando a observância dos critérios 
previstos nesta Lei.
§ 2o O regulamento de sanções e metodologias 
correspondentes deve estabelecer as circuns‑
tâncias e as condições para a adoção de multa 
simples ou diária.
Art. 54. O valor da sanção de multa diária 
aplicável às infrações a esta Lei deve observar 
a gravidade da falta e a extensão do dano ou 
prejuízo causado e ser fundamentado pela au‑
toridade nacional.
Parágrafo único. A intimação da sanção de 
multa diária deverá conter, no mínimo, a des‑
crição da obrigação imposta, o prazo razoável 
e estipulado pelo órgão para o seu cumprimen‑
to e o valor da multa diária a ser aplicada pelo 
seu descumprimento.

CAPÍTULO IX
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONSELHO 
NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS E DA PRIVACIDADE
c	 Capítulo IX com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

Seção I
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS
c	 Seção I com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55. VETADO.
Art. 55‑A. Fica criada a Agência Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD), autarquia de 
natureza especial vinculada ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, dotada de auto-
nomia funcional, técnica, decisória, adminis-
trativa e financeira, com patrimônio próprio 
e com sede e foro no Distrito Federal, nos ter-
mos da Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.
Art. 55‑B. Revogado. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.
Art. 55‑C. A ANPD é composta de:
c	 Caput do art. 55‑C acrescido pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

I – Conselho Diretor, órgão máximo de direção;
II – Conselho Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade;
III – Corregedoria;
IV – Ouvidoria;
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.853, de 

8-7-2019.

V – Revogado. Lei no 14.460, de 25-10-2022;
V‑A – Procuradoria;
c	 Inciso V‑A com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

V‑B – Auditoria; e
c	 Inciso V‑B acrescido pela Lei no  15.352, de 

25-2-2026.

VI – unidades administrativas e unidades 
especializadas.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55‑D. O Conselho Diretor da ANPD será 
composto de 5 (cinco) diretores, incluído o 
Diretor‑Presidente.
§ 1o Os membros do Conselho Diretor da ANPD 
serão escolhidos pelo Presidente da República 
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Lei no 14.133/2021     Lei de Licitações e Contratos

m)	aquisição de medicamentos destinados 
exclusivamente ao tratamento de doenças 
raras definidas pelo Ministério da Saúde;

V – para contratação com vistas ao cumpri‑
mento do disposto nos arts. 3o, 3o‑A, 4o, 5o 
e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observados os princípios gerais de con‑
tratação constantes da referida Lei;
VI – para contratação que possa acarretar 
comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da 
Defesa, mediante demanda dos comandos das 
Forças Armadas ou dos demais ministérios;
VII – nos casos de guerra, estado de defesa, es‑
tado de sítio, intervenção federal ou de grave 
perturbação da ordem;
VIII – nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de aten‑
dimento de situação que possa ocasionar prejuí‑
zo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, 
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 
e a recontratação de empresa já contratada com 
base no disposto neste inciso;
c	 STF – ADI no 6.890 (DOU de 16-9-2024).

IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade 
que integrem a Administração Pública e que 
tenham sido criados para esse fim específico, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
X – quando a União tiver que intervir no domí‑
nio econômico para regular preços ou norma‑
lizar o abastecimento;
XI – para celebração de contrato de programa 
com ente federativo ou com entidade de sua 
Administração Pública indireta que envolva 
prestação de serviços públicos de forma as‑
sociada nos termos autorizados em contra‑
to de consórcio público ou em convênio de 
cooperação;
XII – para contratação em que houver transfe‑
rência de tecnologia de produtos estratégicos 
para o Sistema Único de Saúde (SUS), confor‑
me elencados em ato da direção nacional do 
SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses 
produtos durante as etapas de absorção tecno‑
lógica, e em valores compatíveis com aqueles 
definidos no instrumento firmado para a trans‑
ferência de tecnologia;
XIII – para contratação de profissionais para 
compor a comissão de avaliação de critérios 
de técnica, quando se tratar de profissional 
técnico de notória especialização;
XIV – para contratação de associação de pes‑
soas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entida‑
de da Administração Pública, para a prestação 
de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os 
serviços contratados sejam prestados exclusi‑
vamente por pessoas com deficiência;
XV – para contratação de instituição brasileira 
que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesqui‑
sa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, 

inclusive para gerir administrativa e financei‑
ramente essas atividades, ou para contratação 
de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos;
XVI – para aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de produtos estraté-
gicos para a saúde fornecidos por produtores 
públicos por intermédio de fundação que, 
regimental ou estatutariamente, tenha por 
finalidade apoiar órgão da Administração 
Pública direta, sua autarquia ou fundação 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico 
e tecnológico e de estímulo à inovação, in-
clusive na gestão administrativa e financeira 
necessária à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o SUS, 
nos termos do inciso XII deste caput, e que 
tenha sido criada para esse fim específico em 
data anterior à entrada em vigor desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;
c	 Inciso XVI com a redação dada pela Lei no 15.471, 

de 20-7-2026.

XVII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos para a implementação de 
cisternas ou outras tecnologias sociais de aces‑
so à água para consumo humano e produção 
de alimentos, a fim de beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
pela falta regular de água; e
XVIII – para contratação de entidades privadas 
sem fins lucrativos, para a implementação do 
Programa Cozinha Solidária, que tem como 
finalidade fornecer alimentação gratuita pre‑
ferencialmente à população em situação de 
vulnerabilidade e risco social, incluída a popu‑
lação em situação de rua, com vistas à promo‑
ção de política de segurança alimentar e nu‑
tricional e de assistência social e à efetivação 
de direitos sociais, dignidade humana, resgate 
social e melhoria da qualidade de vida.
c	 Incisos XVII e XVIII acrescidos pela Lei no 14.628, 

de 20-7-2023.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que aten‑
dam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo, deverão ser observados:
I – o somatório do que for despendido no 
exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora;
II – o somatório da despesa realizada com obje‑
tos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade.
§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por 
consórcio público ou por autarquia ou funda‑
ção qualificadas como agências executivas na 
forma da lei.
§ 3o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑
mente precedidas de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicio‑
nais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa.
§ 4o As contratações de que tratam os incisos 
I e II do caput deste artigo serão preferencial‑

mente pagas por meio de cartão de pagamen‑
to, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).
§ 5o A dispensa prevista na alínea c do inciso IV 
do caput deste artigo, quando aplicada a obras 
e serviços de engenharia, seguirá procedimen‑
tos especiais instituídos em regulamentação 
específica.
§ 6o Para os fins do inciso VIII do caput deste 
artigo, considera‑se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a conti‑
nuidade do serviço público, e deverão ser ob‑
servados os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 
providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial.
§ 7o Não se aplica o disposto no § 1o deste 
artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito 
mil reais) de serviços de manutenção de veícu‑
los automotores de propriedade do órgão ou 
entidade contratante, incluído o fornecimento 
de peças.
c	 Dec. no 12.807, de 29-12-2025, atualiza o valor 

constante neste parágrafo para R$ 10.478,74 (dez 
mil quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e 
quatro centavos).

CAPÍTULO IX
DAS ALIENAÇÕES

Art. 76. A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse 
público devidamente justificado, será prece‑
dida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas:
I – tratando‑se de bens imóveis, inclusive os 
pertencentes às autarquias e às fundações, 
exigirá autorização legislativa e dependerá de 
licitação na modalidade leilão, dispensada a 
realização de licitação nos casos de:
a)	 dação em pagamento;
b)	doação, permitida exclusivamente para 

outro órgão ou entidade da Administração 
Pública, de qualquer esfera de governo, 
ressalvado o disposto nas alíneas f, g e h 
deste inciso;

c)	 permuta por outros imóveis que atendam 
aos requisitos relacionados às finalidades 
precípuas da Administração, desde que a 
diferença apurada não ultrapasse a metade 
do valor do imóvel que será ofertado pela 
União, segundo avaliação prévia, e ocorra 
a torna de valores, sempre que for o caso;

d)	 investidura;
e)	 venda a outro órgão ou entidade da Ad‑

ministração Pública de qualquer esfera de 
governo;

f)	 alienação gratuita ou onerosa, aforamento, 
concessão de direito real de uso, locação e 
permissão de uso de bens imóveis residen‑
ciais construídos, destinados ou efetiva‑
mente usados em programas de habitação 
ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgão ou entidade 
da Administração Pública;

g)	alienação gratuita ou onerosa, aforamen‑
to, concessão de direito real de uso, loca‑
ção e permissão de uso de bens imóveis 
comerciais de âmbito local, com área de 
até 250 m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) e destinados a programas de 
regularização fundiária de interesse social 


